
 
Estado do Pará   

GOVERNO MUNICIPAL DE TUCURUÍ   
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI  

 
Prefeitura Municipal de Tucuruí 

Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 
CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 

CNPJ: 05.251.632/0001-41 

 

EDITAL  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 3/2026-005-PMT 

(Forma Eletrônica) 
 

 
O MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO na 
modalidade “CONCORRÊNCIA PÚBLICA”, na forma ELETRÔNICA, sob o regime de EMPREITADA GLOBAL, a qual 
será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, DECRETO 
MUNICIPAL nº 008/2024 e pelas disposições estabelecidas neste Edital, conforme abaixo. 

 
Inserção de propostas: Até dia 01/07/2026 às 08:30 horas (Horário de Brasília) 

Início da sessão: 01/07/2026 

Horário: 09h (Horário de Brasília) 

Local: https://bnccompras.com/ 

Modo de Disputa: Aberto 

Não sendo possível, por qualquer razão, realizar a sessão na data e horário estabelecidos no preâmbulo deste 
Edital, a prorrogação será comunicada pelos mesmos meios utilizados anteriormente, devendo os interessados 
acompanhar as publicações nos diários, site do Município e plataforma eletrônica. 

 
1. DO OBJETO  

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE  PAVIMENTAÇÃO DE 4.891,19 KM DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO 
DE TUCURUÍ/PA, COMPREENDENDO SERVIÇOS PRELIMINARES, PINTURA DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO DE CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE — CBUQ, TRANSPORTE DE MATERIAIS BETUMINOSOS E DEMAIS SERVIÇOS 
NECESSÁRIOS À COMPLETA EXECUÇÃO DO OBJETO, CONFORME PROJETOS BÁSICOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS E DEMAIS ANEXOS, conforme especificações 
contidas no Projeto e Cronograma disponibilizados no link anexo ao presente edital. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o menor dispêndio para 
a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 
Projeto Atividade: 0210 15.451.1003 1.014 Aberturas, pavimentação e melhorias de vias publicas   
Categoria Econômica - 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no BOLSA NACIONAL DE COMPRAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no sítio https://bnccompras.com/; 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 

 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA  
 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 

 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.3.6. Que se enquadrem nas vedações abaixo, previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
b) empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
4.3.6.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, 

inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 

2010). 

 
4.3.6.2 É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a fiscalização 

e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente licitação estiver entre os contratos a serem 

fiscalizados ou gerenciados. 

 
4.4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 

condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo. 

 
4.5 A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 

4.6 Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração 
Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; 
a.1) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
a.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
 
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
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anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 
Federal de 1998; 

f) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
h) Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213/1991. 

4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 
5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou grupo de itens, em moeda corrente nacional; 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico: 
indicando, no que for aplicável e prazo de validade; 

 
5.1.3. Para contratação de obras ou serviços de engenharia, deverá anexar a Proposta de Preços sem 
identificação acompanhada pelos documentos exigidos abaixo: 

 
a)  Planilha Orçamentária (com BDI) e Cronograma físico financeiro; 

 
b) Planilha de Composição Unitária, 

c) Demonstração do BDI de Materiais e BDI de Serviços (encargos). 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de mão de obra, 
encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias. 
 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante e que não apresente os documentos do 
item 5.1.3 “a”, “b” e “c”. 

 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no item 1.2 do Edital. 

 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 
(um mil reais). 

 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
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6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 

 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no http://https://bnccompras.com/, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 

 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 
de preferência, conforme regulamento. 

6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 
6.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 

 
6.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

6.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

6.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
6.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

 
6.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Pará; 

 
6.29.2. empresas brasileiras; 

 
6.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
6.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
6.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

6.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
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proposta. 
 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentar desconformidade com exigências do ato convocatório (Lei 14.133/21, 
art. 59, I, II, V). 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço inexequível (Lei 14.133/21, art. 59, III). 

 
7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração, devendo a exequibilidade ser demonstrada quando solicitado pela Administração 
(Lei 14.133/21, art. 59, IV). 

 
7.3.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. (Lei 14.133/21, art. 59, § 
4º) 

 
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
7.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.7.1. Considerando a natureza ou grau de complexidade para obtenção do documento, o prazo estabelecido 
poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

 
7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 
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ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de Contratação poderá 
exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 
no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

 
7.7.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
7.7.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.7.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no 
Projeto Básico, a proposta do licitante será recusada. 

 
7.7.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Projeto Básico. 

 
7.7.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

 
7.7.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 20 (vinte) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 

 
7.7.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 
do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

 
7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
7.10. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

7.11. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
7.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 



 
Estado do Pará   

GOVERNO MUNICIPAL DE TUCURUÍ   
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI  

 
Prefeitura Municipal de Tucuruí 

Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 
CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 

CNPJ: 05.251.632/0001-41 

 

7.12. Nos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de habilitação 
exigidos no edital, em arquivo único, PDF e seqüenciado conforme pasta disponível no sistema BNC 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados no preambulo, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento dos documentos de habilitação. 

8.2. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 

 
8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 

 
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
Os documentos que compõem habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances 

 
9. DA HABILITAÇÃO  

 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE, O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, E 
AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 

 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificativa no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
9.8.9. Documento de Identidade Oficial com foto e CPF de todos os sócios. 

 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa licitante, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, com 
emissão não superior a noventa dias, acompanhado do Quadro de Sócios e Administradores - QSA; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.9.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.9.5. Certidão Negativa de regularidade e inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, juntamente com a certidão negativa do sócio majoritário, assim como a certidão de 
regularidade na contratação de PCD (Superior, igual ou desobrigado), e a declaração prevista no art. 63, IV, da Lei 
14.133/2021; 
 
9.9.6. Certidão Negativa de Débitos e Infrações Trabalhistas do Ministério do Trabalho, conforme artigo 103, § 
2º da Portaria MTP n° 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - 
PFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação 
atualizada dos mesmos. 
 
9.9.7. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, juntamente com a Certidão 
Específica Digital de todos os atos averbados/arquivados da empresa, bem como das Certidões Específicas de 
Participação Societária e de Existência de Empresa em Nome da Pessoa Física, com emissão não superior a 
noventa dias, a contar da data da sua expedição. 

 
9.9.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta ou Positiva com 
Efeitos de Negativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 

 
9.9.9. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais e as 
demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, documento 
comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, acompanhados do livro diário, notas 
explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de 
dezembro de 2009, e o art. 176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76, bem como 
a Certidão de Habilitação Profissional, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento 
encontra-se HABILITADO, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), provando a situação financeira relativa 
a débitos de qualquer natureza, junto ao referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021 –CFC; 

 
9.10.2.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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9.10.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
9.10.2.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,0 (hum) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

 
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 Ativo Total  

SG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =  Ativo Circulante 
           Passivo Circulante 

 

9.10.2.4. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

9.10.2.5. Garantia da proposta: Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021, no 
importe de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, que deverá estar em nome do Município 
Tucuruí/PA. 

9.10.2.6. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 
modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133/2021: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

b) Seguro-garantia;  

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil;  

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

9.11.1. Capacidade técnico-operacional: 
 

a) Registro ou Inscrição da licitante no Conselho competente da região da sede da empresa; 
 

b) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveispara a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
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trabalhos;  
 
c) Comprovação da capacitação técnico-operacional, conforme artigo 67 II da Lei 14.133/21, certidão de acervo 
técnico-operacional (CAO) prevê a relação das anotações de responsabilidade técnica (ARTs) acompanhado de  
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito publico ou privado devidamente 
identificadas, em nome da empresa licitante, para fins de comprovação da execução de obra de engenharia 
compatíveis em características, prazos e cujos quantitativos correspondam, no mínimo, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens de maior relevância da obra (artigo 67 II § 1º da Lei 14.133/21). 
 
C.1) 4.1.2.4 Construção de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), camada de 
rolamento, com espessura de 5,0 cm m³ 374,31 
C.2) 5.1.2.4 Execução de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), camada de 
rolamento, com espessura de 5,0 cm m³ 659,17 
C.3) 6.1.2.4 Execução de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), camada de 
rolamento, com espessura de 5,0 cm m³ 678,44 

 
 

a) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de 
atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes; 

 
a.1) Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional 
deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante, podendo o vínculo ser comprovado através de: cópia da 
Carteira de Trabalho (para funcionário), cópia do Contrato Social ou da Ata da Assembleia que o constituiu 
dirigente da empresa (para sócio-proprietário/diretor) ou contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo 
com a legislação civil comum (para contratado). 
 
a.2) A capacitação técnica do(s) profissional (is) será (ão) atestada(s) mediante a apresentação de Certidão (ões) 
de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) pela entidade profissional competente da região onde os serviços foram 
executados, que comprove(m) a execução de obra ou serviço de características semelhantes às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto deste Edital, em nome do(s) responsável (is) técnico(s). O(s) profissional 

(is) deverá (ão) comprovar a execução  conforme § 2º, art. 67, Lei nº 14.133/2021 cujos quantitativos 
correspondam, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) dos seguintes tipos de serviços:  
 
4.1.2.4 Construção de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), camada de 
rolamento, com espessura de 5,0 cm m³ 374,31 
5.1.2.4 Execução de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), camada de 
rolamento, com espessura de 5,0 cm m³ 659,17 
6.1.2.4 Execução de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), camada de 
rolamento, com espessura de 5,0 cm m³ 678,44 

 

9.12. DECLARAÇÕES 
 

9.12.1 Além das declarações assinaladas em campo próprio por ocasião do cadastramento dos documentos, as 
licitantes deverão apresentar ainda as seguintes declarações juntamente com os documentos de habilitação: 

 
A) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos do art. 63, § 2º da Lei 
14.133/21, devendo ser agendada com a Coordenadoria de Engenharia (obras/serviços de engenharia) ou 
Secretaria demandante (outros serviços). (modelo no Anexo II) 
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B) Declaração de atendimento à Lei 12.708/2012 (modelo no Anexo III) 

C) Declaração de que não emprega menor; 

D) Declaração de enquadramento ME/EPP; 

E) Declaração de inexistência de impeditivos; 

F) Declaração de veracidade; 

G)  Declaração de conhecimento da logística; 

9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 

 
9.15. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico não apresentada ou apresentada 
com prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo Agente de Contratação/Equipe 
de Apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a respectiva 
certidão; 

9.16. No caso de licitante enquadrada como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 
irregularidade junto ao Fisco, o Agente de Contratação concederá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração de vencedor, para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa pela referida licitante. 

 
9.17. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerida 
pela licitante enquadrada, mediante apresentação de justificativa. 

9.18. A não regularização no prazo previsto no item 9.16 acarretará a inabilitação da licitante, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
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10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) a 
contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.1.1.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.1.1.2. No caso de obras ou serviços de Engenharia deverão ser readequados os documentos apresentados na 
Cláusula 6.1.5.1, alíneas a) até e). 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS  

 
11.1. Declarado o vencedor deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema conforme IN 73/2022. 

 
11.1.1 No caso de ser declarada vencedora microempresa ou empresa de pequeno porte que esteja irregular 
perante o Fisco, restando infrutífera a diligência do Agente para obtenção da referida certidão, será concedido 
prazo legal para regularização. 

11.1.2 Decorrida a fase de regularização e retomada a sessão, iniciará o prazo para manifestação de intenção de 
recurso. 

 
11.1.3 Não sendo apresentada a certidão de regularidade fiscal no prazo legal, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte será declarada inabilitada, convocando-se a próxima classificada. 
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11.2. Manifestada expressamente a intenção de recurso de forma motivada, o recorrente terá, a partir de então, 
o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) 
dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital, podendo ser encaminhados por meio digital os documentos que forem requeridos por escrito. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação. 

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
14.1. Para aquisição/contratação de obras e serviços de engenharia, a licitante vencedora prestará garantia no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das modalidades abaixo: 

a) Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública; 
 

b) Fiança Bancária, apresentando Carta de Fiança Bancária emitida por Banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

 
c) Seguro-garantia, mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente 
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome do Município de Tucuruí/PA cobrindo, inclusive, os 
riscos de rescisão do contrato. 
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14.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site: 
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>. 

 
14.3. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta)dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 
14.133/2021, mediante requerimento 

14.4. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos 
que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o Município, nos termos da legislação vigente. 

 
14.5. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a 
administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

14.6. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, 
por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual 
previsto. 

 
14.7. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver aditivo. 

 
14.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas 
e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

14.9. A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidades de garantia 
acima previstas, no prazo mencionado no contrato, sujeitando-se a Contratada às penalidades previstas nos 
artigos 155 e 162 da Lei 14133/21 no caso de descumprimento. 

 
15. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato 
Administrativo ou emitido instrumento equivalente. 

 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Carta Contrato/Pedido de Empenho), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.3. O Aceite do Pedido de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

 
15.3.1. O referido Pedido está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
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disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico ou no Cronograma Físico- 
Financeiro, no caso de obras ou serviços de Engenharia. 

 
15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
15.6. O Contrato a ser celebrado com a vencedora observará rigorosamente as condições estabelecidas neste 
Edital, resguardadas as disposições regulamentares do Termo Contrato Padrão da PMT, que se encontra no Anexo 
V deste Edital. As disposições deste Edital, inclusive de seus anexos, bem como a proposta do Licitante 
adjudicatário, farão parte integrante e complementar do contrato, para todos os efeitos legais, 
independentemente de transcrição. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 
Básico/Minuta do Contrato. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto 
Básico/Minuta do Contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico/Minuta do Contrato. 
 

19. DO PAGAMENTO  
 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico/Minuta do Contrato. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
 

20.1.11. Praticar atos classificados como fraudulentos ou corruptos, iniciar ou participar de práticas concertadas, 
coercitivas ou obstrutivas. 

 
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 
 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.6.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 

 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o órgão convenente ou instituição financiadora promover inspeção). 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema https://bnccompras.com/. 

 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 
de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a Administração. 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio https://bnccompras.com/, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
22.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
22.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
22.13. O Município de Tucuruí poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 
22.13.1 A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

22.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

22.14. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data 
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de recebimento das propostas, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de classificação e habilitação, com exceção de documentos que apenas venham a 
atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública. 

 
22.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bnccompras.com/, e também no 
sítio eletrônico www.tucurui.pa.gov.br (Portal Transparência > Licitações > Licitações em andamento. 

22.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I - DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES 
LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI 12.708/2012 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP; 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDITIVOS; 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE VERACIDADE; 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DA LOGÍSTICA; 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO VIII – PROJETO BASICO 
ANEXO IX – LINK PARA OS PROJETOS, CRONOGRAMA, PLANILHA E DEMAIS DOCUMENTOS – COORDENADORIA 
DE ENGENHARIA 

 
Tucuruí, 17 de junho de 2026 

 
 
 

Alexandre França Siqueira 
Prefeito Municipal de Tucuruí 

https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
http://www.tucurui.pa.gov.br/
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ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES 

LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 
 
 
 
 
 
 
 

Declaramos,  para  fins  de  participação  na  Concorrência  Pública Nº 3/2026-004 PMT  que  a  
empresa 
 , CNPJ  , através de seu representante legal,  (cargo/função 
que desempenha na empresa), CPF   , tomou conhecimento de todas as informações e 
principalmente, das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, ciente de que não 
caberá qualquer alegação posterior de dificuldades ou quaisquer outros impedimentos para execução completa 
da obra/serviço. 

 
 
 
 

Local, .... de ......... de 2026. 
 
 
 
 
 

 

 
(Representante) 
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI 12.708/2012 
 
 
 
 
 

A   empresa   ..........................................,   CNPJ   ...............................,   localizada   em 
. .............................. DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta no subitem 3.8.1, 
alínea “c”, sendo de inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação (Art. 20, XII, Lei 
12.708/2012) . 

 
 

 
Local, data....................... 

 
 
 
 

 

(Representante) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Alínea (c) - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, 
inclusive consultoria e assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas na LDO, comprovadas pelo Proponente. 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MENORES 

 

 
AO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°: ........... 

 

 
[Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº, com sede localizada à [endereço completo]. 

DECLARA para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, 

QUE NÃO emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 
[Município],   de   de 2026 

 
 

 
[Razão Social da Empresa] 

CNPJ nº  
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE EQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 
AO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°: ........ 

 

 
[Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº, com sede localizada à [endereço 

completo]. DECLARA para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência. 

 
[Município],   de   de 2025 

 
 

 

[Razão Social da Empresa] 

CNPJ nº 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDITIVOS 

 

 
AO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°: ........... 

 

 
[Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº, com sede localizada à [endereço 

completo]. DECLARA para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
[Município],   de   de 2026 

 
 

 

[Razão Social da Empresa] 

CNPJ nº 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

 

 
AO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°: ........... 

 

 
[Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº, com sede localizada à [endereço 

completo]. DECLARA cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas. 

 
[Município],   de   de 2026 

 
 

 

[Razão Social da Empresa] 

CNPJ nº 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DA LOGÍSTICA E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
 

 
AO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº:   

 

 
[Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº, com sede localizada à [endereço 

completo], situada a uma distância aproximada de   km 

(quilômetros por extenso) da sede da Contratante, por meio de seu representante legal 

infra-assinado, DECLARA, para os devidos fins, que: 

I. Tem pleno conhecimento das condições logísticas, técnicas e operacionais necessárias 

para a execução integral dos serviços de recapeamento asfáltico em vias urbanas 

do Município de TUCURUÍ/PA, incluindo o fornecimento de todos os materiais, 

mão de obra, equipamentos, ferramentas, veículos, insumos, transporte, 

mobilização e desmobilização indispensáveis ao perfeito cumprimento do 

contrato. 

II. Reconhece e declara ter ciência das condições locais de execução, incluindo o 

estado atual das vias a serem recapeadas, acessos às frentes de serviço, 

condições de tráfego urbano, necessidade de sinalização provisória, eventuais 

interferências existentes, condições de drenagem superficial, limitações 

operacionais, circulação de moradores, veículos, pedestres, motociclistas, 

transporte escolar, ambulâncias, veículos oficiais e demais usuários das vias 

públicas. 

III. Declara estar ciente de que os serviços compreendem, que participar, a execução de 

serviços preliminares, pintura de ligação com emulsão asfáltica, aplicação de 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente — CBUQ, transporte de materiais 

betuminosos, transporte de massa  asfáltica,  espalhamento,  conformação,  

compactação, acabamento, limpeza, organização da frente de serviço e demais 

atividades necessárias à completa execução do objeto, em conformidade com o 

Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilhas Orçamentárias, Cronogramas 

Físico-Financeiros, Especificações Técnicas e demais peças técnicas integrantes 

do edital. 
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IV. Declara ter considerado, na formulação de sua proposta, todos os custos e condições 

relacionados à logística de execução, especialmente aqueles relativos à produção, 

aquisição, transporte, conservação de temperatura, aplicação e compactação da 

massa asfáltica, bem como deslocamento de máquinas, equipamentos, equipe 

técnica, mão de obra, insumos, sinalização, segurança da obra, controle de 

tráfego, limpeza, destinação de resíduos e demais providências necessárias à 

execução dos serviços. 

V. Compromete-se a mobilizar equipe técnica qualificada, máquinas, equipamentos e 

insumos adequados à natureza dos serviços, realizando todos os fornecimentos e 

atividades necessários sem qualquer custo adicional à Administração, observando 

rigorosamente o cronograma físico-financeiro estabelecido, as condições pactuadas 

no edital, a proposta apresentada, o contrato e as ordens de serviço emitidas pela 

Administração. 

VI. Assume total responsabilidade pela logística, pelo planejamento executivo e pela 

execução eficiente dos serviços, inclusive quanto à adequada programação das frentes 

de trabalho, preservação da segurança dos trabalhadores e usuários das vias, sinalização 

provisória, organização do trânsito, proteção dos dispositivos de drenagem, controle de 

qualidade dos materiais aplicados e entrega das vias em condições regulares de uso. 

VII. Declara estar ciente de que a execução dos serviços deverá observar as normas 

técnicas aplicáveis, as boas práticas de engenharia, as normas de segurança do 

trabalho, as especificações constantes do Projeto Básico, Memorial Descritivo, 

Planilhas Orçamentárias, Cronogramas Físico-Financeiros, edital, proposta 

vencedora e cláusulas contratuais, garantindo a entrega integral, regular e 

satisfatória da obra objeto desta contratação. 

VIII. Declara, por fim, que não poderá alegar, futuramente, desconhecimento das 

condições locais, logísticas, técnicas, operacionais, climáticas, de acesso, 

transporte, tráfego, interferências ou quaisquer outras peculiaridades relacionadas à 

execução do objeto, responsabilizando-se integralmente pela correta formação de 

sua proposta e pelo cumprimento das obrigações assumidas. 

 
[Município],   de   de 2026 

 

 
[Razão Social da Empresa] 

CNPJ nº   
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.  /2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE  PAVIMENTAÇÃO DE 4.891,19 KM DE VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA, COMPREENDENDO 
SERVIÇOS PRELIMINARES, PINTURA DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO 
DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE — CBUQ, 
TRANSPORTE DE MATERIAIS BETUMINOSOS E DEMAIS 
SERVIÇOS NECESSÁRIOS À COMPLETA EXECUÇÃO DO OBJETO, 
CONFORME PROJETOS BÁSICOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMAS FÍSICO-
FINANCEIROS E DEMAIS ANEXOS E A 
EMPRESA........................., CONFORME CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES A SEGUIR ESTABELECIDAS. 

 
O Município de TUCURUÍ/PA, Estado de Pará, inscrito no CNPJ sob o n. 05.251.632/0001-41, com sede 
administrativa na travessa Raimundo Ribeiro de Souza, 01, Centro, na cidade de TUCURUÍ/PA, denominado de 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito __________________, brasileiro, casado, portador da CPF 
sob nº. 036.127.XXX-XX e a empresa 
...................................... inscrita no CNPJ sob nº................., estabelecida na Rua ......................., Bairro ................. , 
na cidade de ....................... , denominada de CONTRATADA, representada neste ato por seu (sócio-proprietário 
ou representante legal) ........................................, portador da Cédula de Identidade nº ................. e inscrito no 
CPF sob nº ............................. , resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE  
PAVIMENTAÇÃO DE 4.891,19 KM DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA, COMPREENDENDO 
SERVIÇOS PRELIMINARES, PINTURA DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
— CBUQ, TRANSPORTE DE MATERIAIS BETUMINOSOS E DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS À COMPLETA EXECUÇÃO 
DO OBJETO, CONFORME PROJETOS BÁSICOS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, 
CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS E DEMAIS ANEXOS, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
nos Projetos, anexo(s) do Edital. 

 
1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Pública nº 3/2026-005 PMT e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 00 ( ..... ) dias OU meses, com início na data de  / / e 
encerramento em  / / , prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

 
3.1. O valor do presente Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria na 
classificação abaixo: 

 
Exercício 2026 
Projeto Atividade:  
Categoria Econômica - 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
 

5.1 Os pagamentos serão efetuados dentro de até 05 (cinco) dias úteis a contar da entrada das notas fiscais na 
Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com as entregas ou medições inerentes à evolução da obra/serviço, 
em conformidade com o cumprimento do Cronograma Físico-Financeiro. 

 
5.1.1 O primeiro pagamento fica condicionado à apresentação pela licitante vencedora da ART de execução da 
obra e da comprovação do recolhimento da caução especificada na Clausula Oitava do Contrato, bem como à 
apresentação de ART de Fiscalização emitido pelo profissional nomeado pelo Município. 

5.2 Os pagamentos serão sempre efetuados após as medições inerentes à evolução da obra e a fiscalização do 
responsável designado pelo Município, através de transferência bancária, para crédito em conta de titularidade 
da contratada. 

 
5.3 O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação pela contratada de que mantém as mesmas 
condições exigidas para a habilitação com a apresentação de certidões negativas de regularidade fiscal e 
trabalhista ao fiscal, juntamente com a nota fiscal apresentada. 

 
5.4 O último pagamento fica vinculado à fiscalização pelo responsável técnico do Município, constatando que a 
obra foi executada em conformidade com as especificações do projeto, do Edital e seus anexos. 

 
5.5 Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado 
financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o 
Índice INPC do mês anterior ao pagamento da parcela. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

 
6.1. O valor inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 

 
6.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referencial elaborada pela Coordenadoria 
de Engenharia na data de julho/2025 . 

 
6.3. Após o intervalo de um ano e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice inpc, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
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6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
6.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 
6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

 
6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
6.10. O reajuste será realizado por simples apostila, nos termos do artigo 136, II da Lei 14.133/21. 

 
6.11. O prazo para resposta ao pedido efetuado pelo Contratado para o reajuste de preços será de 03 (três) dias 
úteis. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
7.1 Para garantia de execução plena da obra contratada, o licitante declarado vencedor deverá apresentar à 
Secretaria Municipal de Fazenda, NA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO, comprovante de recolhimento de 
caução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, numa das modalidades previstas 
abaixo: 

 
a) Caução em Dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. Os títulos a 
serem utilizados como caução devem estar comprovadamente com seu prazo de vigência válido. 

b) Seguro - Garantia; 
c) Fiança Bancária. 

 
7.2 A caução de garantia da execução do contrato ficará retida durante todo o prazo de execução das 
obras/serviços e só será devolvida quando da assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. A caução 
efetuada em moeda corrente será restituída pelo valor do saldo da conta bancária. Na caução feita em títulos de 
dívida pública federal a restituição far-se-á mediante devolução dos títulos caucionados, de uma só vez. A caução 
realizada em fiança bancária será devolvida na forma de praxe. 

7.3 Na hipótese de vir a ocorrer alteração do valor contratual, por repactuação e/ou aditamento, ou ainda, 
prorrogação do prazo do contrato, a caução inicialmente prestada, sob a modalidade de Fiança Bancária ou Seguro 
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Garantia, deverá ser complementada periodicamente, sendo aplicado o percentual previsto na cláusula 7.1. 

7.4 A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidades de caução acima 
previstas, no prazo mencionado, sujeitando-se a licitante vencedora às penalidades previstas nos artigos 155 e 
162 da Lei 14.133/21 no caso de descumprimento. 

7.5 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de utilizar o valor da Caução prestada para o pagamento de encargos 
sociais relativos ao INSS, FGTS, horas extraordinárias e qualquer regime de remuneração devida ao pessoal 
utilizado nas obras/serviços, que porventura não tenham sido feitos pela CONTRATADA na época devida, bem 
como de se valer da mesma Caução de Garantia para o pagamento a fornecedores de materiais e para correção 
de defeitos ou imperfeições constatadas pela fiscalização e não atendidas pela CONTRATADA no prazo 
estabelecido no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

8.1 Executado o Contrato, o seu objeto será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra/serviço, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico no prazo de até 10 (dez) dias a 
partir da comunicação da CONTRATADA referente à conclusão da execução do objeto, notificando-a das 
incorreções encontradas, quando necessário; 

b) definitivamente, pelo mesmo servidor, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 

 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO  

 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por profissional habilitado, nomeado pela autoridade 
competente. 

 
9.2. O contrato será fiscalizado pelo servidor .................., CPF n. ............................, nomeado por Portaria 
expedida pela Administração. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

a) Emitir a ordem de fornecimento para início da execução do objeto. 
 

b) Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a execução, 
acompanhamento e fiscalização dos serviços adquiridos, sob todos os seus aspectos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte da CONTRATADA. 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas na Cláusula Quinta do 
CONTRATO. 

 
d) Receber a obra/serviço em caráter provisório, apontando no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, quando 
for o caso, os defeitos ou imperfeições passíveis de correção que forem constatados pela fiscalização através do 
Engenheiro responsável, estabelecendo prazo para sua correção. 
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e) Receber a obra/serviço em caráter definitivo, depois de constatar a correção das imperfeições detectadas, 
quando for o caso. 

10.2 São obrigações da CONTRATADA: 

a) Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos e as supressões que se fizerem necessários 
decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual. 

 
b) Comunicar ao CONTRATANTE por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou 
acontecimentos que impeçam, mesmo que temporariamente, o cumprimento de seus deveres e 
responsabilidades relativos à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivos supervenientes. 

 
c) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, social, trabalhista, bem 
como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação. 

d) Responsabilizar-se diretamente pela indenização, das perdas e danos, e qualquer prejuízo causado ao 
CONTRATANTE ou terceiros, por ação ou omissão sua, de seus prepostos, na execução dos serviços contratados, 
obrigando-se a assumir a condição de litisconsorte passiva quando denunciada à lide em ação judicial específica. 

 
e) Manter obrigatoriamente durante o prazo de execução do contrato, compatibilidade com as 
responsabilidades por si assumidas com relação às condições exigidas na licitação. 

 
f) Responsabilizar-se integralmente pela execução da obra nos termos do Código Civil Brasileiro e pelo fiel 
cumprimento do Contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, sendo que a presença da fiscalização do 
CONTRATANTE não exclui essa responsabilidade. 

g) Manter a guarda da obra até o seu recebimento definitivo. 
 

h) Manter a ordem e a disciplina no local das obras e utilizar, na execução do projeto, pessoal que não terá com 
o CONTRATANTE qualquer vinculação, os quais deverão ter idoneidade moral e habilitação técnica condizente 
com os serviços que deverão executar. 

 
i) Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeição técnica das obras/serviços, inclusive quanto à 
qualidade, quantidade, acabamento, e processo de aplicação do material a empregar, bem como pela reexecução 
dos serviços que não forem aceitos pela fiscalização do CONTRATANTE, em decorrência de vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, não cabendo, nestes casos, ônus de qualquer 
espécie para o CONTRATANTE ou dilatação dos prazos de execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

11.1 A CONTRATADA, em razão de inadimplência inclusive as referentes ao retardamento na execução da 
obra/serviço, salvo se ensejadas por motivo de força maior, caso fortuito, ato da administração e ou sujeição 
imprevista, devidamente justificados, submeter-se-á às sanções indicadas na Lei 14.1333/21, Título IV, Capítulo I. 

11.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às seguintes penalidades: perda imediata da garantia 
de proposta em favor do CONTRATANTE; multa de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor atualizado do 
contrato, bem como a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo 
período de até 03 (três) anos, na forma da Lei n. 14.133/21, prevista no art. 156, § 4º. 

 
11.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora diária de 0,33% 
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(zero vírgula trinta e três por cento), limitada a 10%(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas em Lei. 

11.4 O descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato facultará à parte prejudicada a sua 
rescisão, independentemente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, respondendo a CONTRATADA pela 
indenização por perdas e danos, ou, a critério do CONTRATANTE, pela multa compensatória de 10% (dez por 
cento), sobre o valor global do contrato, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
caracterizados. 

11.5 As multas previstas no Contrato poderão ser pagas espontaneamente, compensadas com os pagamentos 
devidos à CONTRATADA, ou, ainda, cobradas executivamente. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO  

 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Projeto Básico, anexo ao Edital; 

 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
115 da Lei nº 14.133/2021. 

 
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

12.4.3. Indenizações e multas. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  
 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de 
acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Tucuruí/PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

 
Tucuruí/PA, .......... de ......................... de 2026. 

 
 

 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ/PA (NOME DA EMPRESA) 
Alexandre França Siqueira – Prefeito (Representante) 

 
 
 

Testemunhas: 

 

Nome: Nome: 
RG: RG: 
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ANEXO VIII 
PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 

Contratação de Empresa especializada para execução dos serviços de PAVIMENTAÇÃO DE 4.891,19 KM DE VIAS 

URBANAS NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ, conforme condições, quantidades, exigência, especificações técnicas, planilha 

orçamentária e composições de preços unitários estabelecidas neste Projeto Básico por meio de concorrência pública. 

2. DEFINIÇÕES 

LOCAL: MUNICÍPIO DE TUCURUÍ. 

BAIRROS: BURITIS I, BURITIS II, JARDIM AMÉRICA. 

LOTE: ÚNICO. 

VALOR ESTIMADO: R$ 7.899.898,06 (Sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, oitocentos e noventa e oito 

reais e seis centavos). 

3. INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum. O prazo de vigência do contrato será o prazo de 

execução dos serviços 05 (cinco) meses corridos acrescidos de mais 01 (um) mês, totalizando 06 (seis) meses de 

vigência a contar da data da assinatura do contrato e prorrogável na forma do Art. 111, Lei nº 14.133/21. 

Tipo de licitação: concorrência. 

O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

A estimativa de valor para execução dos serviços objeto deste Projeto Básico foi calculada com base no projeto de 

engenharia e memória de cálculo das quantidades em anexo, onde foram considerados todos os custos e despesas 

associados ao objeto em questão, garantindo uma estimativa dos recursos financeiros necessários dentro da realidade 

proposta. 

As planilhas de composições de preços unitários que compõe o orçamento referencial deste Projeto Básico possuem 

o mês de julho de 2025 como data base de sua elaboração, os quais estão referendados nas planilhas disponibilizadas 

pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT (SICRO3PA). 

Os custos de mão de obra utilizados nas composições de preços unitários são referenciados no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custo e Índices da Construção Civil - SINAPI. 

4. JUSTIFICATIVA 

As vias encontram-se com significativo nível de deterioração do pavimento, resultante do desgaste natural ao longo 
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do tempo, ausencia de manuteção preventiva adequada e constante solicitação do tráfego de veículos leves e 

pesados. Essa condição compromete a segurança viária, o conforto dos usuários e a durabilidade da estrutura 

existente. 

Com a recuperação destas vias, espera-se melhorar a trafegabilidade através da restauração do pavimento com o 

aumento da vida útil da estrutura da via. 

Levantamento de mercado é realizado previamente de forma sistemática através do Sistema de Custos Rodoviários – 

SICRO e Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices da Construção Civil - SINAPI. É obrigatória a realização do 

orçamento no referido sistema. Conforme preconizado no Art. 4º do Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013. 

“Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será obtido a partir das 

composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus 

correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuja 

manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os 

itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de 

transportes.(...)” A solução de mercado exclusiva para a licitação em tela é a contratação de empresa de engenharia 

especializada em construção e pavimentação de rodovias, cujo o mercado é bastante amplo. 

5. NORMAS 

Na execução dos serviços objeto do presente Edital, deverão ser observadas, de modo geral, as Especificações e as 

Normas Técnicas vigentes no DNIT, Normas Técnicas da ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras 

pertinentes à(s) obra(s) em licitação, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações da Fiscalização, observando principalmente as abaixo relacionadas: 

a) NBR 13.133/94: Execução de levantamento topográfico - Procedimento; 

b) 144/2010 – ES: IMPRIMAÇÃO COM LIGANTE ASFÁLTICO CONVENCIONAL;  

c) 145/2010 – ES: PINT. DE LIGAÇÃO COM LIGANTE ASFÁLTICO CONVENCIONAL;  

d) DNIT 031/2006 – ES: CONCRETO ASFÁLTICO;  

e) DNIT 100/2009 – ES: SINALIZAÇÃO HORIZONTAL; 

f) DNIT 097/20019-PRO: ELABORAÇÃO DE DIARIO DE OBRAS; 

1 6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Os serviços, objeto deste Projeto Básico, deverão ser executados conforme descrito abaixo: 

2 6.1 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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A execução dos serviços obedecerá a presente especificação e seus anexos, aos projetos e demais detalhes técnicos e 

instruções fornecidas pela CONTRATANTE no curso das obras. 

Caso haja indicações conflitantes entre o projeto e a presente especificação, fica definido que as normas e 

especificações prevalecerão sobre o projeto, exceto quando houver recomendação expressa em contrário. 

Em caso de divergência entre cotas assinaladas nos desenhos/projetos e suas dimensões medidas em escalas, 

prevalecem sempre às cotas. 

Quando ocorrer dúvidas ou omissão nos projetos/desenhos e/ou especificações, a FISCALIZAÇÃO/GERÊNCIA deverá 

ser consultada para os devidos esclarecimentos, que comunicará, por escrito à contratada, a solução adotada de 

maneira a atender sua viabilidade técnica. 

Toda documentação técnica fornecida à CONTRATADA é entregue sob reserva de qualquer lapso, que porventura 

contiverem, as quais não servirão de argumento para exclusão da responsabilidade completa, e ainda perfeita 

execução dos serviços. 

Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta especificação: 

a) Sem a expedição da ordem de serviço; 

b) Sem a implantação prévia da sinalização da obra, conforme Normas de Segurança para Trabalhos 

em Rodovias da SEMOB; 

c) Sem a devida instalação da placa de obra e registro no conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA-PA). 

d) Sem projeto executivo aprovado por esta SEMOB. 

As medidas necessárias em relação à preservação do meio ambiente deverão seguir o descrito no Manual de 

Instruções Ambientais do DNIT, o qual demonstra a legislação e diretrizes ambientais quanto a sua normatização e 

aplicação, incluindo os componentes ambientais necessários para obras rodoviárias e também demonstra a gestão 

ambiental de obras rodoviárias com detalhamento das atividades para licenciamento ambiental de empreendimentos 

rodoviário somado ao monitoramento e controle com auditoria dos serviços. 

A liberação de novas frentes de serviços de etapas construtivas só poderá ser iniciada após autorização da 

FISCALIZAÇÃO, com a devida vistoria dos equipamentos necessários. 

Após finalização dos serviços, a FISCALIZAÇÃO efetuará a Vistoria Final dos serviços executados. 

Na proposta para a execução das obras, a CONTRATADA deverá apresentar as composições de Custos Unitários para 

todos os serviços e suas composições auxiliares, bem como a composição da parcela referente aos Benefícios e 

Despesas Indiretas – BDI, encargos sociais e cronograma físico-financeiro. 
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Nos preços unitários finais, deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tais como: aquisição de 

materiais, emprego de equipamentos, instalação e manutenção de canteiro, mão-de-obra, encargos sociais, seguros, 

controles tecnológicos e topográficos, etc. 

6.2 MATERIAIS 

A não ser quando especificado em contrário, todo o material a ser empregado estará sujeito a ter o seu controle de 

qualidade verificado pela SEMOB ou seus prepostos, nas dependências de fabricantes ou, eventualmente, de seus 

fornecedores. Esses materiais, também, deverão estar de acordo com as exigências das Normas e Especificações, 

sendo expressamente vetado o uso de material improvisado em substituição ao especificado. 

A FISCALIZAÇÃO examinará todos os materiais recebidos no canteiro da obra antes de sua utilização e poderá 

impugnar o emprego daqueles que, a seu critério, forem julgados inadequados. Neste caso, em presença do 

responsável pela execução da obra, serão retiradas as amostras para a realização de ensaios de caracterização das 

qualidades dos materiais. 

Quando houver motivos para a substituição de um material especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, 

apresentará, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, se aprovar, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões 

determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua aprovação só poderá se efetivar quando a 

CONTRATADA firmar declaração de que a substituição se fará sem ônus para a CONTRATANTE. 

Além disso, a Contratada deverá apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao 

especificado, compreendendo, como peça fundamental o laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado por 

laboratório idôneo, a critério da CONTRATANTE. 

Quando no projeto constar à marca, nome de fabricante ou tipo de material, estas indicações destinam-se a definir o 

tipo e o padrão de qualidade requerida, podendo ser aceitos produtos equivalentes, devendo o pedido de substituição 

obedecer ao disposto no parágrafo anterior, mas tratando-se de materiais que se evidenciam no âmbito estético da 

obra, os materiais propostos em substituição deverão harmonizar-se com os demais, a critério da FISCALIZAÇÃO. 

6.3 SEGURANÇA 

A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas relativas à proteção dos trabalhadores e 

de pessoas ligadas à atividade da CONTRATADA e observadas às leis em vigor. 

Deverão ser observados os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, 

presença de chamas e de metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e aproximação de pedestre. 

Se for necessário durante a execução dos serviços o emprego de materiais tóxicos, inflamáveis ou explosivos, a 

FISCALIZAÇÃO deverá ser antecipadamente notificada e deverá opinar por escrito sobre as medidas de segurança 
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propostas pela CONTRATADA, quanto a guarda e emprego do referido material. 

Compete à CONTRATADA tornar as providencias para a colocação, às expensas próprias, de placas e sinais luminosos 

de advertência ou orientação durante o dia e à noite. 

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA a colocação de sinais correntes que julgar necessários para a 

segurança de veículos e pedestres. 

A CONTRATANTE não assumirá responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos locais da obra e nem atuará como 

mediador em conflitos que deles resultem. 

A CONTRATADA manterá Seguro de Acidentes do Trabalho para todos os seus empregados que exerçam atividades 

no canteiro da obra e responderá, nos ternos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido com o pessoal, 

material, instalações e equipamentos sob sua responsabilidade, bem como de terceiros, durante a execução dos 

serviços. 

A CONTRATADA submeter-se-á as medidas de segurança exigidas pelo local onde se realizarem os serviços. 

A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente uniforme de trabalho aos empregados e executar sua reposição, 

quando danificada sem ônus à CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá fornecer todo ferramental necessário ao desenvolvimento seguro de cada serviço executado. 

A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente aos empregados todos os equipamentos de proteção individual (EPI) 

e coletiva (EPC) com o respectivo número do certificado de aprovação – CA emitida pelo fabricante. 

A CONTRATADA deverá apresentar ficha individual de controle de EPIs ao iniciar o serviço. Esta ficha deve conter o nº 

de CA e descrição dos EPIs fornecidos, termo de responsabilidade e evidência de treinamento no uso dos EPIs assinada 

pelos empregados, conforme NR-6. Fica a CONTRATADA obrigada a fiscalizar o uso desses equipamentos de proteção. 

Será obrigatório utilizar capacete com jugular sempre que o serviço estiver sendo desenvolvido em altura e/ou a céu 

aberto. 

Em trabalhos realizados em altura, os trabalhadores deverão fazer uso do conjunto de cinto de segurança tipo 

paraquedista e trava-quedas. 

Todo trabalho que envolver a montagem de andaimes os mesmos deverão ser montados de acordo com os critérios 

estabelecidos na NR-18 item 18.15, ou seja, montado por profissional habilitado, guarda-corpo, rodapé, etc. 

Atestar que todos os envolvidos na execução da tarefa estão fisicamente, psicologicamente e tecnicamente aptos. 

Apresentar o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO dos empregados envolvidos. 

Prever kit emergencial de primeiros socorros em cada equipe de campo. 
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A CONTRATADA fica responsável pelos custos e execução de Caminhos de Serviços e Acessos necessários para pleno 

andamento da obra. 

6.4 FISCALIZAÇÃO DA OBRA 

A Obra será FISCALIZADA por intermédio de engenheiro(s) credenciado(s) pela SEMOB. 

Não poderá, em hipótese alguma, ser alegado como justificativa ou defesa, por qualquer elemento da CONTRATADA, 

desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimento das cláusulas e condições destas especificações e do 

contrato, das recomendações dos fabricantes quanto à correta aplicação dos materiais, bem como de tudo o contido 

no projeto e nas normas e especificações aqui mencionadas. 

A CONTRATADA deverá acatar, de modo imediato, as ordens da SEMOB, dentro destas especificações e do contrato. 

Ficam reservados a SEMOB o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso e omisso 

não previsto no contrato, nestas especificações, no projeto e em tudo o mais que de qualquer forma se relacione ou 

venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com a Obra em questão e seus complementos. 

A CONTRATADA deverá, permanentemente, ter e colocar à disposição da SEMOB os meios necessários e aptos a 

permitir a medição dos serviços executados, bem como a inspeção das instalações da Obra, dos materiais e dos 

equipamentos, independentemente das inspeções de medições para efeito de faturamento e, ainda, 

independentemente do estado da Obra e do canteiro de trabalho. 

A atuação da SEMOB em nada diminui a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne 

às Obras e/ou fornecimentos e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o 

Código Civil e demais leis ou regulamentações vigentes. 

A SEMOB poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas pela CONTRATADA, providências 

suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento da Obra. 

Pela CONTRATADA, a condução geral da Obra ficará a cargo de pelo menos um engenheiro registrado e apto junto ao 

CREA. 

Todas as ordens dadas pela SEMOB ao engenheiro condutor da Obra serão consideradas como se fossem dirigidas 

diretamente à CONTRATADA; por outro lado, todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo referido 

engenheiro, ou ainda omissões de responsabilidade do mesmo, serão considerados para todo e qualquer efeito como 

tendo sido tomadas pela CONTRATADA. 

A CONTRATADA deverá manter na Obra, livro de ocorrências com todas as páginas numeradas e rubricadas pela 

SEMOB, onde serão anotados fatos cujos registros sejam considerados necessários. 

A SEMOB terá direito de exigir pessoal e equipamentos adequados e em quantidades suficientes, de modo a dar 



 
Estado do Pará   

GOVERNO MUNICIPAL DE TUCURUÍ   
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI  

 
Prefeitura Municipal de Tucuruí 

Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 
CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 

CNPJ: 05.251.632/0001-41  

atendimento ao nível de qualidade desta especificação técnica, bem como para obedecer ao cronograma do contrato. 

A CONTRATADA só poderá iniciar qualquer serviço, devidamente autorizado em documento próprio onde deve 

constar a descrição dos serviços. 

6.5 ENTREGA DOS SERVIÇOS E GARANTIAS 

Os serviços deverão ser entregues em perfeitas condições de acabamento e 

funcionamento, para verificação final da CONTRATANTE. 

Todas as instalações provisórias deverão ser desmontadas e retiradas do local ao término dos serviços, quando 

convier ao CONTRATANTE. 

Todo o entulho e restos de materiais deverão ser retirados de local da obra, a expensas da CONTRATADA. 

Quanto à garantia, a CONTRATADA deverá garantir, irrestrita e ilimitadamente, o perfeito funcionamento da obra em 

um período, conforme lei das licitações, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela SEMOB. 

a) Os períodos de garantia serão suspensos, a partir da constatação de defeito, pela SEMOB, até a 

efetiva correção do mesmo, pela CONTRATADA. Na hipótese de reparos em serviços, um novo 

período de garantia será iniciado somente para o item substituído, contando-se o prazo a partir da 

aceitação pela SEMOB. 

b) A garantia, aqui prestada, cobre quaisquer defeitos provenientes de quaisquer erros ou omissões da 

CONTRATADA, em especial, decorrentes do erro de concepção de projeto, de matéria-prima, de 

fabricação, de montagem, de coordenação técnica e administrativa. Esta garantia exclui, todavia, 

danos ou defeitos resultantes do desgaste normal; do uso anormal dos equipamentos; de carga 

excessiva; de influência de ação química ou eletroquímica; de fundações e/ou serviços de obras civis 

inadequados e de outras razões fora do controle da contratada. 

c) Caso a CONTRATADA deixe de tomar providências necessárias à reposição ou correção dos 

materiais/serviços e equipamentos dentro do prazo fixado de comum acordo com a SEMOB, após 

recebimento de aviso, por escrito, a SEMOB poderá, a seu exclusivo critério, substituir ou corrigir 

esses equipamentos, materiais, e serviços conforme o caso, debitando à CONTRATADA, 

permanecendo a mesma, para todos os fins, como responsável pelo perfeito desempenho desses 

materiais e equipamentos, não se alterando a garantia geral neste fornecimento. 

d) A garantia aqui definida, em nenhuma hipótese será alterada, sendo aprovações de projetos, 

fiscalizações ou inspeções, exercidas pela SEMOB, não ilidirão a total e exclusiva responsabilidade 
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da CONTRATADA pela perfeita qualidade de fabricação dos materiais e serviços por ela fornecidos 

ou prestados. 

e) Com a finalização dos serviços objeto do contrato, a SEMOB emitirá o Termo de Entrega Provisório da 

obra, e após 90 (noventa) dias corridos, será emitido o Termo de Entrega Definitivo da obra, a fim de 

verificar vícios e/ou defeitos que possam surgir logo após a finalização dos serviços contratados. 

6.6 PRAZOS 

O prazo para a execução dos serviços será de 05 (cinco) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, 

que deverão ser rigorosamente cumpridos, independentemente de dificuldades relativas a fornecimento de materiais, 

clima ou outras situações que porventura venham a ocorrer. 

Após a assinatura do contrato e antes do início da Obra, o engenheiro da CONTRATADA deverá entrar em contato com 

o ENGENHEIRO FISCAL da SEMOB, para de comum acordo definir os planos de execução da Obra, para que os prazos 

sejam atendidos. 

A execução dos serviços será iniciada APÓS NO MÁXIMO 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS DA DATA DA EXPEDIÇÃO DA 

ORDEM DE SERVIÇO, cujas etapas observarão o cronograma físico financeiro. 

6.7 ESPECIFICAÇÕES PARTICULARES 

Este item define a sistemática a ser empregado PAVIMENTAÇÃO DE 4.891,19 KM DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO, 

onde serão apresentadas as definições e quantitativos de serviços a serem executados pela CONTRATADA e 

gerenciada por esta Secretaria Municipal de Obras - SEMOB. 

6.7.1 DESCRIÇÃO SUCINTA DOS SERVIÇOS DA PLANILHA 

a) SERVIÇOS PRELIMINARES – a empresa contratada será responsável pela instalação da placa de obra 

nas dimensões de acordo com as informações que serão repassadas a CONTRATADA e autorizada pela 

FISCALIZAÇÃO. 

b) FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFALTICO - Os equipamentos de fresagem devem ser os mais adequados para 

a realização do serviço, de acordo com o tipo de fresagem. O serviço de fresagem deve ser iniciado 

somente após a prévia marcação das áreas a serem fresadas e observadas as profundidades de corte e 

rugosidade indicadas no projeto de engenharia. A espessura da fresagem determinada é de 5,00 cm de 

espessura. Os serviços de cada área tratada, considerando-se as profundidades de corte, devem atender as 

seguintes condições: para espessuras de corte inferior a 5 cm, a média aritmética da espessura obtida deve 

situar-se no intervalo de ± 10%, em relação à espessura prevista no projeto. A fresagem deverá ser 

executada de acordo com a especificação de serviço Norma DNIT 159/2011-ES. 
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c) CAMADA DE REVESTIMENTO – O revestimento da pista será de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

Faixa “C” (CAP-50/70) com 5,00 cm de espessura, executado de acordo com a especificação de serviço 

Norma DNIT 031/2006 -ES. 

d) PINTURA DE LIGAÇÃO – Deverá ser executada sobre a base fresada. O material betuminoso empregado na 

pintura de ligação deve ser a emulsão do tipo RR-2C, em conformidade com a Norma DNER-EM 369/97. A 

taxa recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 l/m² a 0,4 l/m². Antes da aplicação, a emulsão deve 

ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na distribuição desta taxa 

residual. A aplicação da pintura de ligação deverá ser executada de acordo com a especificação de serviço 

Norma DNIT 145/2012-ES. 

6.7.2 SERVIÇOS PRELIMINARES 

6.7.2.1 Mobilização 

A CONTRATADA será a única responsável pelo fornecimento e transporte dos materiais, dos equipamentos 

necessários, direta ou indiretamente para execução dos serviços previstos na planilha referencial, bem como 

incluir os que estiverem escusos na planilha referencial, porém sejam indispensáveis, aparelhos e ferramentas para 

execução da obra, bem como por todas as despesas referentes a impostos, taxas, seguros, transporte e alimentação 

do pessoal.Placa da obra 

Na obra em local bem visível, será obrigatória a colocação de 01 (uma) placa medindo 2,00 m x 3,00 m cada, 

conforme modelo fornecido pela SEMOB em local indicado pela fiscalização. O Art. 16 da Lei Federal nº 

5.194/66, determina a instalação de placa de obra também conforme a orientação do CREA. 

6.7.2.2 Diário de obra 

A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obra o livro destinado ao Diário de Obra para registro da evolução dos 

serviços com data de início e da conclusão das etapas, conforme cronograma definitivo, condições meteorológicas e 

ocorrência de maré que prejudique a execução dos serviços, consultas à Fiscalização, bem como, observações e 

considerações da Fiscalização. 

A CONTRATADA deverá entregar semanalmente na SEMOB, uma via do registro para controle e/ou respaldo de 

liberação de prorrogação de prazo, paralisação e/ou acréscimo dos serviços. 

6.7.2.3 Canteiro de obra 

O Canteiro a ser executado deverá compreender os seguintes ambientes: Escritório da obra; Vestiário; Dependências 

sanitárias; Refeitório; Almoxarifado; Depósito de cimento. 

6.7.2.4 Instalações provisórias 
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Ficará na responsabilidade da CONTRATADA a execução de todas as instalações provisórias necessárias, tais como: 

instalações hidrossanitárias (água fria e esgoto), instalações elétricas de baixa tensão de iluminação e força elétrica 

para utilização dos equipamentos necessários a perfeita execução dos serviços.  

6.7.2.5 Administração da obra 

Compreende os serviços de escritório no local da obra, incluindo todos os gastos de insumos, materiais e mão-de-obra 

necessários a gerência efetiva da obra, incluindo: energia elétrica, material de expediente, telefone, corpo 

técnico/administrativo etc. O custo com administração da obra deverá ser previsto nas planilhas de custo da 

CONTRATADA sem ônus a CONTRATANTE. 

A administração local será remunerada proporcionalmente à execução da obra, conforme orientação Acórdão nº 

2.622 /2013-TCU-Plenário e Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes do SICRO publicado em 2017. 

O Acórdão nº 2.622/2013-TCU-Plenário orienta os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a estabelecer 

critério objetivo de medição para a administração local das obras, abstendo-se de remuneração por valores fixos 

mensais. 

Dessa forma, os pagamentos referentes à administração local serão realizados conforme a execução financeira da 

obra. 

6.7.2.6 Despesa da legalização 

Representa todas as taxas e emolumentos que incidem na legalização da obra junto aos órgãos concedentes tais como: 

alvarás, licenças, ART de execução, etc. Os quais deverão estar previstos nas planilhas de custo da CONTRATADA sem 

ônus a CONTRATANTE. 

As medidas necessárias em relação à preservação do meio ambiente deveram seguir o descrito no Manual de 

Instruções Ambientais do DNIT, o qual demonstra a legislação e diretrizes ambientais quanto a sua normatização e 

aplicação, incluindo os componentes ambientais necessários para obras rodoviárias e também demonstra a gestão 

ambiental de obras rodoviárias com detalhamento das atividades para licenciamento ambiental de empreendimentos 

rodoviário somado ao monitoramento e controle com auditoria dos serviços. 

6.7.2.7 Locação da obra 

A CONTRATADA deverá locar a obra no terreno, de acordo com a planta baixa do projeto executivo. A locação deverá 

ser acompanhada pela Fiscalização do SEMOB. A locação da área de intervenção deverá ser feita com equipamento 

tipo teodolito por profissional especializado, obedecendo aos eixos longitudinais, transversais, níveis e alinhamentos, 

de acordo com o projeto. Um referencial de nível (RN) deverá ser instalado em local protegido e com cota 

determinada, para orientação dos nivelamentos subsequentes da obra. 
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6.7.2.8 Projeto executivo 

A CONTRATADA será responsável pela execução do projeto executivo incluindo todos os detalhamentos necessários 

para execução da obra, conforme normas vigentes e exigência dos órgãos fiscalizadores. 

3 7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

A licitante vencedora será responsável pelo cumprimento das condicionantes das licenças ambientais (Prévia ou 

dispensa) durante todo o período contratual. 

7.2 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Durante o período de execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, a CONTRATADA deverá adotar os seguintes 

critérios de sustentabilidade, os quais serão de total responsabilidade da CONTRATADA sem ônus para SEMOB, onde 

deverá está previstos nos custos da proposta financeira apresentada mesmo que não estejam explicitamente 

elencados. 

7.2.1 BOAS PRÁTICAS EM SUSTENTABILIDADE 

A CONTRATADA deve seguir o Guia de Boas Práticas em Sustentabilidade da Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção, que contém orientações específicas sobre como executar os serviços de forma sustentável. 

7.2.2 EMBALAGEM SUSTENTÁVEL 

Os materiais devem ser acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor volume possível, feitas 

de materiais recicláveis, para minimizar os impactos ambientais durante o transporte e o armazenamento. 

7.2.3 GESTÃO DE RESÍDUOS 

Implementar plano de gestão de resíduos que priorize a reciclagem e a reutilização de materiais de construção, 

reduzindo o desperdício. 

Todos os resíduos, incluindo embalagens, restos de materiais, produtos, entulhos, lâmpadas queimadas, cabos, óleos 

e graxas, devem ser separados e descartados de acordo com a legislação ambiental e sanitária vigente, bem como 

com o plano de manejo. 

7.2.4 REDUÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA 

Estabelecer procedimentos para evitar o desperdício do consumo de água. 
7.2.5 UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS SUSTENTÁVEIS NO CANTEIRO DE OBRAS 

A CONTRATADA deve escolher materiais básicos que equilibrem custos e benefícios, considerando os impactos 

ambientais positivos e negativos. Isso inclui a utilização de materiais reciclados, atóxicos e biodegradáveis. 
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Utilizar materiais de construção sustentáveis, como madeira certificada, concreto de baixo impacto ambiental e 

produtos reciclados. 

Priorizar o uso exclusivo de lâmpadas LED ou de luminárias eficientes, assim como, utilizar produtos de limpeza com 

as especificações determinadas pela ANVISA devidamente atendidas. 

Deve-se dar preferência a materiais reciclados, reutilizados e biodegradáveis que reduzam a necessidade de 

manutenção. 

A origem da madeira utilizada nos serviços deve ser certificada para garantir que ela não seja proveniente de 

desmatamento ilegal ou práticas insustentáveis. 

É necessário priorizar a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas locais sempre que 

possível. 

A CONTRATADA deve fornecer os equipamentos de segurança necessários para a execução dos serviços. 

A CONTRATADA deve retirar os materiais substituídos durante os serviços e apresentá-los à FISCALIZAÇÃO para 

avaliação de reaproveitamento ou descarte adequado. 

7.2.6 DECLARAÇÃO DO LICITANTE 

O licitante deve declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço, o 

que implica seguir todas essas diretrizes de sustentabilidade. 

7.3 DA SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

7.4 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Será exigida a garantia contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

No caso seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato (Art. 96, 

§3º da Lei nº 14.133/2021). 

A garantia das modalidades caução e fiança bancária deverão também ser prestadas até a data da assinatura do 

Contrato. 
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Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

7.5 VISTORIA  

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia. 

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 

a realização da vistoria. 

A vistoria deverá ser programada pelo licitante, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS localizada na Travessa 

Raimundo Ribeiro de Souza, 01, CEP.: 66.456-000 de Segunda a Sexta-Feira, em dias de efetivo expediente no órgão, 

no horário de 08h as 18h, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, que antecedem a abertura da licitação. 

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 

ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 

dos serviços decorrentes. 

8. SEGURANÇA DO TRABALHO 

É de responsabilidade da CONTRATADA seguir todas as Normas Reguladoras referentes a segurança do trabalho. 

É de responsabilidade da CONTRATADA manter no local da obra medicamentos básicos de primeiros socorros. 

É também de responsabilidade da CONTRATADA manter a higidez das instalações no local dos serviços. 

A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços equipamentos para proteção e combate a incêndio, na forma da 

legislação em vigor. 

A CONTRATADA deverá dispor de todos os meios necessários para que a segurança de seus funcionários seja mantida, 

bem como de quaisquer transeuntes na área onde serão executados os trabalhos. 

A CONTRATADA deverá obedecer ao prescrito nas Normas do Ministério do Trabalho pertinente aos serviços a serem 

executados. 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI: será obrigatório para todos os envolvidos com os trabalhos a serem 

executados, conforme a exposição ao risco e de acordo com o prescrito nas Normas do Ministério do Trabalho. 
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O EPI básico para todos os operários será botina de couro, capacete e uniforme de trabalho. Será terminantemente 

proibida a permanência de qualquer operário descalço, usando chinelo de dedo, sem uniforme ou sem capacete no 

local da prestação dos serviços. 

Todos os operários deverão estar trajados com uniforme da empresa, bem como adequadamente identificados. 

O fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos EPI é de obrigação da CONTRATADA, devendo ser 

fornecidos gratuitamente aos operários. 

Os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e uso. 

Ordem e Limpeza: o local dos trabalhos deverá ser mantido limpo, organizado, desimpedido e com suas vias de 

circulação livres. 

Penalidades: o descumprimento das exigências de Segurança e Medicina do Trabalho será penalizado na forma da lei. 

Em situações de grave e iminente risco, a FISCALIZAÇÃO poderá paralisar a obra total ou parcialmente sem, 

contudo, deixar de ser contado o prazo de execução dos serviços. 

Será exigido o fiel cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho no que diz respeito à 

Medicina e Segurança do Trabalho. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1 GESTÃO DE CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 115, caput) 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, 5°). 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
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aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.2 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Os serviços executados e recebidos serão medidos de acordo com a memória de campo expedida pela 

FISCALIZAÇÃO/GERÊNCIA DA OBRA, cópias das folhas de testes, avaliações e medições realizadas. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) Não produziu os resultados acordados; 

b) Deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

c) Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 

para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizada. 

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 

para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 

documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico 

e na proposta, informando as respetivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 

de uso. 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A Contratada que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; não manter a proposta, (salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar 

o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
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validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato, ficará impedido de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 

03 (três) anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo das multas previstas neste Projeto Básico e demais 

cominações legais. 

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado 

as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no 

convocatório. 

As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente como prevista na Lei 

Federal nº. 14.133, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

11. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

A licitante será selecionada por meio da realização de processo de licitação, com adoção do critério de julgamento do 

menor preço global, conforme planilha de orçamento na extensão “xls” a ser fornecida pela Secretaria de Estado de 

Transportes, sendo levados também em consideração critérios objetivos definidos no Edital, que não deverão 

contrariar as normas e princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/21. 

Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços unitários sem, contudo, 

ultrapassar os limites máximos previstos nas planilhas básicas adotadas, tanto relativas a seus preços unitários, 

quanto ao valor total previsto da planilha. 

O regime de contratação será o de empreitada global por preços unitários. 

11.1. HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.1.1. CAPACIDADE OPERACIONAL  

A licitante (pessoa jurídica) deve possuir em seu quadro técnico profissionais com experiência na execução de serviço 

de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, comprovadas por intermédio de atestados e/ou certidões de 

contratos emitidos por pessoas jurídicas de direitos público ou privado, em nome da empresa, devidamente 

registrados no CREA, conforme critério a seguir: 

Comprovação de a licitante ter executado, a qualquer tempo, obras rodoviárias de complexidade equivalente ou 

superior ao do objeto desta licitação. 

 



 
Estado do Pará   

GOVERNO MUNICIPAL DE TUCURUÍ   
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI  

 
Prefeitura Municipal de Tucuruí 

Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 
CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 

CNPJ: 05.251.632/0001-41  

Obs.: as quantidades dos itens de exigências acima representam 50% das quantidades na planilha orçamentaria e 

maior relevância técnica, pois são os responsáveis pela integridade da via conforme especificações técnicas e 

financeiras. Também possuem maior dificuldade técnica para execução e necessitam de mão de obra específica e 

qualificada, e ainda a utilização de equipamentos especiais. 

O acervo técnico deverá ser comprovado através de certidões e/ou atestados fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado. 

Quando a certidão e /ou atestado não for emitida pelo contratante principal da obra (órgão ou ente público), deverá 

ser juntada à documentação pelo menos um dos seguintes documentos: 

a) declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha participado da 

execução do serviço objeto do contrato; 

b) autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante 

subcontratado para o qual se está emitindo o atestado; 

c) contrato firmado entre contratado principal e Licitante subcontratado, devidamente registrado no 

CREA. 

Declaração formal emitida pela licitante de que ela possui equipamentos necessários para execução do Serviço de que 

trata o objeto desta licitação, os quais deverão estar disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da 

contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela SEMOB, por ocasião da contratação e 

sempre que necessário. 

11.1.2. CAPACIDADE PROFISSIONAL 

A licitante deverá obrigatoriamente apresentar relação dos serviços executados por profissionais de nível superior e 

constante do seu Registro/Certidão de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em nome do 

profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica por 

execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, a seguir relacionados: 

a) Construção e pavimentação de rodovias, ou serviços de complexidade superior. 

  O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, somente será(ão) aceito(s) com a(s) respectiva(s) certidão(es) do CREA. 

Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) necessário(s) e suficiente(s) para a comprovação do exigido, 

e indicar com marca texto os itens que comprovarão as exigências. 

Os itens de relevância devem atender às quantidades mínimas em um ou mais contratos de acordo com a tabela a 

seguir, conforme Acordão 534/2016 – Plenário - TCU. 
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Obs.: as quantidades dos itens de exigências acima representam 50% das quantidades na planilha orçamentaria e 

maior relevância técnica, pois são os responsáveis pela integridade da via conforme especificações técnicas e 

financeiras. Também possuem maior dificuldade técnica para execução e necessitam de mão de obra específica e 

qualificada, e ainda a utilização de equipamentos especiais. 

a) Para determinação do vínculo profissional deverá ser apresentado: 

Cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação 

do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde conste o nome do profissional, ou; 

Comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a 

legislação civil comum. 

Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato constitutivo da 

mesma e certidão do CREA ou Conselho Profissional competente, devidamente atualizada. 

Anexar a(s) declaração(ões) individual(i0s), por escrito do(s) profissional(ais) apresentado(s) para atendimento às 

alíneas acima, autorizando sua(s) inclusão(ões) na equipe técnica, e que irá participar na execução dos trabalhos. 

b) A título de comprovação de experiência do técnico deverá ser apresentado atestado e/ou certidão. 

Ditos atestados e/ou certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado 

entre os nomes apresentados e emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e 

devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando os contratos, nomes 

do contratado, do contratante e descrição dos serviços executados. De acordo com os serviços 

relacionados e comprovados será avaliado o nível de experiência da equipe para execução dos serviços. 

O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima, não serão considerados 

pela Comissão de Licitação. 

c) Quando a certidão e/ou atestado não for emitida pelo contratante principal da obra, deverá ser 

juntada à documentação: 

Declaração formal do contratante principal confirmando que o técnico indicado foi responsável técnico pela sua 

execução, ou um de seus responsáveis técnicos, ou; 

Comprovação por meio de carteira profissional de trabalho e Ficha de Registro de Empresa – FRE acompanhados do 

recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, todos esses com data referente ao período de execução 

do objeto do atestado/certidão, ou; 

Contrato de trabalho registrado no Conselho Regional do Profissional à época da execução do objeto do 

atestado/certidão. 
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Cada Responsável Técnico só poderá representar uma única empresa, sob pena de inabilitação das Licitantes. 

11.2 PRAZO DE GARANTIA NOS CONTRATOS DE EMPREITADA 

A questão da responsabilidade de empreiteiros e construtores estava disciplinada no art. 1.245 do Código 

Civil de 1.916, sendo assimilada pelo Código Civilde 2002, no seu art. 618: 

“Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais 

e execução responderá, durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em 

razão dos materiais, como do solo.” 

12. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

Caberá ao licitante vencedor cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos. 

Alocar durante todo o período das obras ao menos 1 profissional de nível superior, com experiência, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA da região onde os serviços foram executados, 

acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter o 

profissional executado os serviços com características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação e deverá ser 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde constarão todas as informações 

técnicas das obras. 

Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do PROJETO BÁSICO de acordo com as especificações estipuladas 

neste documento. 

Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, com zelo e fidelidade a prática da boa 

execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor 

metodologia, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, ficando obrigado 

a solicitação da anuência da FISCALIZAÇÃO de toda e qualquer alteração da rotina de serviços e projeto objeto do 

contrato. 

Fornecer e manter no canteiro de serviços, tudo que for necessário à execução dos serviços dentro dos prazos 

estipulados e com a qualidade desejada. 

Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo os entulhos, dando-

lhes o destino adequado. 

Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de aplicação em 

outros serviços e assistências técnicas de interesse da SEMOB em relação a serviços, projetos e atividades que 

envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos serviços. 
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Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única responsabilidade pela 

qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 

Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas condições de higiene 

e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de proteção individual (EPI) apropriado. 

Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, mantendo estreita 

comunicação com a FISCALIZAÇÃO. 

Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta 

e concordância da SEMOB. 

Providenciar, junto ao CREA regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativa aos serviços 

objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com todas as despesas, 

sem ônus adicional a SEMOB. 

Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas, sendo efetuado o replantio de gramas nas 

valas, recomposição de calçadas, asfaltos e outros. 

Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento da SEMOB. Promover medidas de 

proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os 

equipamentos de proteção individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados 

apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos 

destinados à preservação de suas integridades físicas. 

Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato da classe, a que seus 

empregados estejam filiados, sem ônus adicional a SEMOB. 

Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, todos os 

encargos e tributos. 

A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento a SEMOB, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a Licitante 

vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a SEMOB. 

Apresentar planejamento inicial com descrição do Plano de Mobilização de Meios (pessoal, viaturas e equipamentos), 

indicando os itens que serão comprados, alugados ou remanejados de outros canteiros, meios de transporte e outros 

julgados necessários, com as respectivas cronologias. 
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Apresentar organograma com a distribuição dos cargos e funções na obra, acompanhado do Plano da Administração, 

no qual estejam definidas as atribuições e responsabilidades de todo pessoal, até o nível de encarregado ou mestre. 

Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os dias úteis, nos finais de semana ou nos 

feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, recuperar ou antecipar etapas do cronograma 

físico dos serviços, a fim de garantir o cumprimento do prazo total de execução estabelecido. 

Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias 

ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular 

imediata comunicação escrita a SEMOB, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar 

empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços. 

Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, estanqueidade e estabilidade de 

todas as estruturas e pavimentos a executar. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em 

que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização. 

Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a prestar 

assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos. 

Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução. 

Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem 

prévia autorização da SEMOB. 

Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 

ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 

de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital. 

Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente a SEMOB ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo. 

Prestar esclarecimentos a SEMOB sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, independente de solicitação. 
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13. OBRIGAÇÕES DA SEMOB 

Caberá a SEMOB: 

Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital, em particular no que se refere ao nível de serviço e 

sanções administrativas; 

Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa cumprir o objeto desta licitação. 

Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 

adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos; 

Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrará todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas, oficiando à licitante vencedora para a imediata correção das irregularidades apontadas. 

A existência e a atuação da fiscalização da SEMOB em nada restringe a responsabilidade técnica única, integral e 

exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto contratado. 

Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas. Atestar a execução do contrato. 

Cumprir as demais obrigações contidas no edital. 

14. REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

Os preços contratados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, contados a partir do mês-base do orçamento 

a que essa proposta se referir e mediante solicitação da contratada, conforme a Lei nº 14.133/2021, sendo a data 

que deverão estar referidos as composições dos preços unitários apresentados na PROPOSTA DA CONTRATADA, esse 

reajuste terá como base a variação verificada no Índice Nacional de Custo de Obras Rodoviárias, calculado pela 

Fundação Getúlio Vargas (FGV-Custos Setoriais). 

Caso decorra período superior a um ano contado a partir da data-base da proposta, o reajuste será aplicado pelos 

índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do 1º mês de cada período subsequente de 12 meses. 

a) Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula 

R = 
(i1 – i0 ) xV               i0 

 
Onde: 

R = Valor da parcela de reajustamento procurado 

Io = índice de preço verificado no mês-base do orçamento a que essa proposta se referir 

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento 
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V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 

b) Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista, deverão ser atualizados financeiramente, desde 

que a contratada não tenha dado causa ao atraso, Conforme previsto em lei, após decorridos 30 dias da data da 

emissão do aceite na nota fiscal devendo ser observado o disposto neste Edital. 

15. DOCUMENTOS EM ANEXOS 

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Planilha Orçamentária da estimativa de custo e formação de preços. Planilha Estimativa de Composição de 

BDI. 

Planilha Estimativa de Encargos Sociais.  

Cronograma físico-financeiro. 

Memória de Cálculo das Quantidades. 

Composição de Preços Unitários, principal e auxiliar. 

Plantas do Projeto Básico. 

Documento de Responsabilidade Técnica. 

16. ASSINATURAS 

Declaro que sou responsável pela elaboração deste Projeto Básico, com vistas ao serviço de PAVIMENTAÇÃO DE 

4.891,19 KM DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO, para constar como anexo ao edital. 

Declaro que sou responsável pela elaboração das planilhas orçamentárias a que se refere à Lei nº 14.133/2021, bem 

como sua compatibilidade com o presente Projeto Básico e com os custos do sistema de referência, sendo as mesmas 

atuais e adequadas. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

1.0 – INTRODUÇÃO: 

Este Memorial Descritivo tem por finalidade orientar e especificar a execução dos serviços e empregos dos 

materiais que farão parte das obras de Recapeamento Asfáltico  em Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(C.B.U.Q.) sobre asfalto existente, em uma área de 34.238,33 m², a ser executado nos Bairros Buritis I, II e Jardim 

Alcobaça no município de Tucuruí – PA. 

 

2.0 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 

As obras deverão ser executadas por empresa com comprovada qualificação para execução de tais serviços, 

sob a responsabilidade técnica de profissional habilitado, acompanhadas da respectiva Anotação de responsabilidade 

Técnica - ART do CREA. A fiscalização será efetuada pelo Responsável Técnico da Prefeitura Municipal de Tucuruí - PA. 

 

3.0 – PLACA DA OBRA: 

Na obra em local bem visível, será obrigatória a instalação de 01 (uma) placa metálica medindo 3,00 m x 2,00 

m, conforme modelo fornecido pela secretaria de obras em local indicado pela fiscalização com a identificação e 

descrições relacionadas a obra, também conforme a orientação do CREA. 

 

4.0 – LOCALIZAÇÃO DA OBRA: 

As vias são: Av. 01, rua 05, rua 09, rua 15, rua 17 no bairro buritis I, Av. 01. Av 02, Av. 03, rua 01 A, rua 10 A, 

rua 11 A no bairro buritis II, Av. A, rua 01, rua 08, rua 09, rua 10, rua 12, rua 13, Av. B, Av. D no bairro Jardim América, 

totalizando 4.891,19 metros de extensão de via e 34.238,33 m². 

 

5.0 – OBRA A SER EXECUTADA: 

Os serviços de recapeamento asfáltico sobre vias pavimentadas com revestimento asfáltico, deverão ser 

executadas com o asfalto do tipo Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) de espessura mínima de 5 (cinco) 

cm, (compactado). 

6.0 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR (ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS) - CBUQ: 

 

6.1 - Correção de Deformações: 
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a) Inicialmente deverão ser corrigidas todas as deformações sobre o pavimento existente atraves de 

Fresagem com uma espessura até 5cm (cinco) centimetros. 

 

6.2 - Limpeza: 

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a superfície a serem revestidas com capa 

asfáltica. A superfície deverá ser varrida de forma que todos os detritos sejam retirados, possibilitando que a 

superfície fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser procedida através de vassoura mecânica ou 

equipamento similar. 

b) Quantidade prevista: Recapeamento Asfáltico = 34.238,33 m²; 

 

6.3 - Pintura de ligação sobre o pavimento existente: 

a) A pintura de ligação consistirá na distribuição de uma película, de material betuminoso diretamente sobre 

a superfície do pavimento existente, previamente limpo. 

b) Para a execução da pintura da ligação, será empregada emulsão asfáltica catiônica do tipo RR-1C. A taxa 

de aplicação, para a emulsão asfáltica, será de 1,00 l/m2. A distribuição do ligante deverá ser feita por veículo 

apropriado ao tipo caminhão espargidor, equipado com bomba reguladora da pressão e sistema completo de 

aquecimento; as barras de distribuição devem permitir ajustes verticais e larguras variáveis de espalhamento 

devendo também estar aferido este equipamento. A mistura não deve ser distribuída quando a temperatura 

ambiente for inferior a 10º C ou em dias de chuva. 

c) O controle da quantidade de emulsão espargida na pista será feito através da colocação de uma bandeja 

na pista, com peso e área conhecidos da mesma, sendo que após a passagem do carro distribuidor, através de uma 

simples pesagem obtém-se a quantidade de ligante usado. O serviço será aceito, uma vez que seja atendida a taxa 

de aplicação mínima de 1,0 litro/m2 de ligante. 

 

6.4 – Camada de Rolamento em CBUQ: 

O Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) será produzido na usina de asfalto à quente, atendendo 

aos requisitos especificados. Ao sair do misturador, a massa deve ser descarregada diretamente nos caminhões 

basculantes e transportada para o local de aplicação. Os caminhões utilizados no transporte deverão possuir lona 

para proteger e manter a temperatura da mistura asfáltica a ser aplicada na obra. A descarga da mistura será 

efetuada na caçamba de uma vibro-acabadora de asfalto, a qual irá proceder ao espalhamento na pista que deverá 
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ter como objetivo a pré-conformação da seção de projeto e deverá permitir que a espessura mínima seja de 5,0 

(cinco) centímetros (compactado). 

 

A camada de rolamento consiste na aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), com uma 

espessura constante mínima compactada de 5,0 (cinco) cm, por meio de vibro-acabadora, sobre o pavimento 

existente regular em toda a pista de rolamento dos veículos. 

Para este serviço são previstos os seguintes equipamentos: rolo compactador liso autopropelido, rolo de pneus 

e vibroacabadora. 

A massa asfáltica deverá ser aplicada na pista somente quando a mesma se encontrar seca e o tempo não se 

apresentar chuvoso ou com neblina. 

A compactação da massa asfáltica deverá ser constituída de duas etapas: a rolagem inicial e a rolagem final. A 

rolagem inicial será executada com rolo de pneus tão logo seja distribuída à massa asfáltica com vibroacabadora. 

A rolagem final será executada com rolo tandem ou rolo autopropelido liso, com a finalidade de dar acabamento 

e corrigir irregularidades. Após o término da operação, pode- se liberar para o trânsito, desde que a massa asfáltica 

já tenha resfriado. 

 

7.0 - Especificações para Usinagem de CBUQ - CAP 50/70: 

O concreto asfáltico é definido como sendo uma mistura flexível, resultante do processamento a quente, em 

uma usina apropriada de agregado mineral graduado e cimento asfáltico de petróleo, espalhada e comprimida a 

quente. 

 

7.1 - Materiais Asfálticos: 

Os materiais asfálticos utilizados para a execução do concreto asfáltico deverão satisfazer as exigências do 

Instituto Brasileiro de Petróleo. O material a ser utilizado é o cimento asfáltico de petróleo - CAP-50/70. 

7.2 - Materiais Pétreos: 

Os materiais pétreos ou agregados deverão ser constituídos de uma composição de diversos tipos (tamanho 

das partículas), divididos basicamente em agregados graúdos e miúdos. Estes deverão ser de pedra britada e isentos 

de materiais decompostos e matéria orgânica, e ser constituídos de fragmentos sãos e duráveis. 

 

7.3 - Mistura: 

A mistura asfáltica consistirá em uma mistura uniforme de agregados e cimento asfáltico do tipo CAP-50/70, de 

maneira a satisfazer os requisitos a seguir especificados: As misturas para o concreto asfáltico, projetadas pelo 



 
Estado do Pará   

GOVERNO MUNICIPAL DE TUCURUÍ   
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUI  

 
Prefeitura Municipal de Tucuruí 

Trav. Raimundo Ribeiro de Souza  nº 01 – Centro 
CEP: 68456-180 – Tucuruí-Pará 

CNPJ: 05.251.632/0001-41  

método Marshal, não devem apresentar variações na granulometria maiores que as especificadas por norma. A 

uniformidade de distribuição do ligante asfáltico na massa será determinada pelo ensaio de extração de betume, 

devendo a variação do teor de asfalto ficar dentro da tolerância de + ou – 0,3, do especificado no projeto da massa 

asfáltica; O concreto asfáltico deve ser misturado em uma usina fixa ou móvel, gravimétrica ou volumétrica, 

convencional ou tipo “drum mixer”; 

Nota: Serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação os ensaios que comprovem a composição 

requerida do CBUQ. 

 

8.0 – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL: 

 

8.1 – Pintura da Faixa de Rolamento 

A sinalização horizontal será demarcada conforme detalhes do projeto em anexo, sendo utilizada tinta 

retroflexiva acrílica a base de solvente de alta durabilidade, a fim de garantir secagem rápida da via, perfeito aspecto 

visual diurno e excelente visualização noturna devido à ótima retenção de esferas de vidro. A superfície deverá estar 

seca, preparada, escovada, livre de poeiras e asperezas. 

 

4 9.0 - PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

a) Mobilização: 

A mobilização da empresa contratada compreende a instalação inicial e a colocação, no canteiro da obra, dos 

meios necessários ao início da execução dos serviços. Todo o serviço de sinalização necessário à segurança das obras 

e dos pedestres e veículos é imprescindível e de responsabilidade da CONTRATADA. 

Deve ser dada prioridade, no canteiro, a colocação de caminhão pipa, caminhão espargidor, vibro-acabadora, rolo 

de pneus e rolo tipo tandem. 

 

b) Seqüência da Execução: 

      Os trabalhos devem ser atacados na seguinte Seqüência:  

▪ Correção das deformações plásticas existentes; 

▪ Limpeza geral do pavimente existente; 

▪ Pintura de ligação sobre o pavimento; 

▪ Execução da camada de rolamento em CBUQ, espessura de 5,0cm; 
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▪ Pintura das faixas de rolamento; 

▪ Desmobilização:                                                                                                                                            

c) Desmobilização: 

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra e a retirada das máquinase dos 

equipamentos. 

 

5 10.0 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Após o término da obra, a contratada deverá ser obrigatoriamente providenciar o Laudo Técnico de Controle 

Tecnológico com os resultados dos ensaios obtidos durantea execução da obra. 
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ANEXO IX 
 
 
 
 

LINK PARA OS PROJETOS, CRONOGRAMA, PLANILHA E DEMAIS DOCUMENTOS – COORDENADORIA DE 
ENGENHARIA 

 
 
 
 

 
Para obtenção dos Projetos, memoriais, planilhas e cronograma para elaboração da proposta, clique no link 

abaixo: 
 

>> PAVIMENTAÇÃO DE 4.891,19 KM DE VIAS URBANAS << 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/drive/folders/1bmfyyshtCKYlim0OpcUiprwZyFCbz9zI?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1bmfyyshtCKYlim0OpcUiprwZyFCbz9zI?usp=sharing
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